EMENDA Nº 18, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2017

Dê-se nova redação ao artigo 18:

“Artigo 18 - Para assegurar maior efetividade do programa instituído por esta Lei Complementar, além do servidor ocupante do cargo de Agente Fiscal de Rendas e do cargo de Julgador Tributário, outros servidores da Secretaria da Fazenda poderão participar no suporte ao desenvolvimento das atividades dele decorrentes, desde que não privativas de Agente Fiscal de Rendas e Julgador Tributário, nos termos da legislação vigente.”
JUSTIFICATIVA

Considerando que o artigo 18 do projeto de lei complementar prevê a participação de outros servidores da Secretaria da Fazenda no Programa de  Estímulo à Conformidade Tributária, condicionada a atividades que não sejam privativas de Agente Fiscal de Rendas, esta emenda busca apresentar o Julgador Tributário à Administração Tributária, cargo criado pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.197, de 15 de dezembro de 1992, do quadro funcional da Secretaria da Fazenda.

O Julgador Tributário, desde sempre, exerce atividade privativa da Administração Tributária no processamento e promoção de julgamento, em 1ª instância administrativa, da ação fiscal, dos pedidos e das reclamações referentes a tributos.

A partir da Lei 10.941, de 25 de outubro de 2001, essa atividade passou a ser exercida concomitantemente com o Agente Fiscal de Rendas, nos termos do artigo 40.

Em 18 de setembro de 2008, com a publicação da Lei 1.059, reestruturou-se o cargo de Agente Fiscal de Rendas e lhe foi atribuído o exercício, privativo, de julgamento em primeira instância do contencioso administrativo tributário.

Ao Julgador Tributário restou a extinção, sem a devida aplicação constitucional do §3º do artigo 41, sendo mantida a mesma atividade privativa do cargo de Agente Fiscal de Rendas.

Diante de todo o exposto, temos a existência de um cargo extinto, exercendo função que lhe foi subtraída, com mesmas obrigações e deveres, sem gozar dos direitos que rotulam o cargo de Agente Fiscal de Rendas.

Pelos princípios da razoabilidade, da impessoalidade, igualdade, imparcialidade da Administração Pública, visando a manutenção de garantias e direitos pelo exercício da mesma atividade do cargo de Agente Fiscal de Rendas, esta é solução que mais coaduna para o caso em tela.

Sala das Sessões, em 21/9/2017.
a) João Caramez

